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RESUMO 

 

O objetivo principal deste trabalho é discutir os principais aspectos societários da 

holding rural, importante instrumento de planejamento patrimonial para produtores rurais 

inseridos dentro do agronegócio. No Brasil, a transição da produção rural pós-imperial, marcada 

por uma forma de organização arcaica, centralizadora e paternalista, para a sua introdução como 

a engrenagem central dos sistemas agroindustriais, impactou, diretamente, a produtividade e o 

preço das terras. Esse novo cenário atraiu a necessidade de gerenciamento dos valorizados 

ativos rurais, em especial os imóveis, através de estruturas societárias, como as holdings. Esse 

modelo organizacional traz novos desafios, dentre eles, eventuais conflitos entre os sócios e os 

impactos destes nas cadeias produtivas. O problema central da pesquisa diz respeito aos limites 

da liberdade dos sócios na fixação de metodologia e critérios para apuração de haveres em caso 

de dissolução parcial, seja em relação a valoração da fatia societária seja no estabelecimento de 

prazo para pagamento. Partindo-se do atual quadro normativo e da teoria da análise sistêmica 

do agronegócio, contexto no qual a holding rural está imersa, entende-se que a autonomia ampla 

dos sócios precisa ser preservada, não só em obediência as disposições previstas no Código 

Civil e reafirmadas no Código de Processo Civil, mas, também, por ser a melhor solução do 

ponto de vista da integridade das cadeias produtivas, a qual exige a preservação da holding rural 

em eventual conflito entre os seus integrantes. 

 
 
Palavras-chaves: Direito empresarial. Agronegócio. Holding rural. Planejamento patrimonial. 

Apuração de haveres. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
The main objective of this work is to discuss the main societal aspects of the rural 

holding, an important asset planning tool for rural producers inserted in agribusiness. In Brazil, 

the transition from post-imperial rural production, marked by an archaic, centralizing and 

paternalistic form of organization, to its introduction as the central engine of agro-industrial 

systems, directly impacted productivity and land prices. This new scenario attracted the need 

to manage valued rural assets, especially real estate, through corporate structures such as 

holding companies. This organizational model brings new challenges, including possible 

conflicts between partners and their impacts on production chains. The main problem of the 

research concerns the limits of the freedom of the partners in fixing the methodology and 

criteria for calculating assets in case of partial dissolution, whether in relation to the valuation 

of the shareholding or the establishment of a deadline for payment. Based on the current 

regulatory framework and the theory of systemic analysis of agribusiness, a context in which 

the rural holding company is immersed, it is understood that the broad autonomy of the partners 

needs to be preserved, not only in compliance with the provisions of the Civil Code and 

reaffirmed in the Code of Civil Procedure, but also because it is the best solution from the point 

of view of the integrity of the production chains, which requires the preservation of the rural 

holding in any conflict between its members. 

 

 

Keywords: Business law. Agribusiness. Rural holding company. Heritage planning. 

Determination of assets.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho se propõe a discutir os principais aspectos societários que envolvem 

a constituição, operacionalização e a dissolução de uma holding rural. Essas estruturas 

organizacionais estão cada vez mais presentes no agronegócio brasileiro diante da demanda 

crescente por planejamentos sucessórios e tributários, sobretudo no âmbito familiar. Por conta 

disso, naturalmente surgem novos tipos de discussões entre os integrantes, os quais, além de 

parentes, passam a ser sócios, sujeitos a regras mais minuciosas e menos habituais.  

A solução desses conflitos exige respeito ao quadro normativo que regula essas 

situações, tanto legal quanto contratual, sem ignorar a teoria da análise sistêmica do 

agronegócio. Um exemplo marcante das novas discussões consiste na dissolução parcial da 

holding rural e suas consequências patrimoniais, tanto para a pessoa jurídica quanto para os 

sócios ou sucessores. Até que ponto a vontade manifestada no contrato social em momento 

anterior deve ser assegurada? Quais os limites das disposições? Os critérios eleitos outrora 

podem simplesmente ser ignorados? Quais as estratégias possíveis para prevenção de litígios 

dessa natureza? Essas são as principais questões enfrentadas nesse trabalho. 

Para o alcance desse objetivo, também serão examinadas, de forma breve, outras facetas 

da holding dada a multidisciplinariedade do assunto, envolvendo questões tributárias, 

sucessórias e agrárias, porém, sem perder o foco principal: o planejamento patrimonial da 

atividade rural no contexto familiar através de instrumentos societários, em especial a 

constituição de sociedade limitada. 

Sobre a metodologia, a pesquisa, de caráter qualitativo, foi desenvolvida através de 

revisão bibliográfica e análise documental. Além disso, por se tratar de trabalho de cunho 

profissional, e em atenção as lições de Mario Engler Pinto Júnior (2020, p. 45), optou-se pela 

exploração de práticas profissionais do próprio pesquisador, a fim de confrontá-las com o atual 

entendimento doutrinário e jurisprudencial sobre o assunto, para, ao final, propor uma solução 

prática e estratégica para a sociedade e para os sócios.  

O primeiro capítulo de desenvolvimento se dedica, de forma sucinta, a origem das 

holdings, nascidas no âmbito dos grandes conglomerados acionários, para, em momento 

subsequente, delimitar uma conceituação. Nesta oportunidade, serão abordados os principais 

tipos societários utilizados para gerenciamento de ativos, expondo-se, em seguida, uma 

classificação. Além disso, buscará uma delimitação própria para a holding rural, relacionando-

a, ainda, com os conceitos de empresa rural e empresa agrária. Por último, serão ponderadas as 
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principais ferramentas de governança corporativa dentro do contexto do agronegócio, cuja 

teoria da análise sistêmica deverá guiar a resolução de conflitos societários. 

Já o segundo capítulo se voltará, especificamente, a questões societárias da holding, 

desde o diagnóstico a ser feito no início do planejamento patrimonial até o registro do contrato 

social, com posterior integralização de bens imóveis. Os pontos mais sensíveis, como, por 

exemplo, formação do capital social, cessão de cotas e cláusula arbitral, serão examinadas neste 

capítulo a partir da realidade da holding rural. Também serão vistos os fundamentos legais para 

elaboração de acordos de sócios e os principais tópicos de regulação deste instrumento, bem 

como algumas estratégias para implementação de boas práticas de governança corporativa.  

No último capítulo, o trabalho se aterá a dissolução parcial da sociedade e, em específico 

da holding rural, perpassando causas e procedimentos, sempre com foco na preservação da 

sociedade familiar. Nesse ponto central, o objeto de estudo se atém as regras previstas no 

Código Civil e no Código de Processo Civil que conferem aos sócios liberdade para a fixação 

de critérios para apuração e pagamento dos haveres, bem como a interpretação doutrinária e 

jurisprudencial acerca do assunto. O quesito primordial será o exame, pormenorizado, da 

melhor forma de planejamento patrimonial a disposição do produtor rural. 

O referencial teórico adotado consiste na teoria sistêmica das cadeias produtivas 

desenvolvida por Renato Buranello, pioneiro no estudo do Agronegócio e sua intersecção com 

o Direito. A partir desse ponto de partida e das balizas dogmáticas trazidas pela legislação, 

pretende-se construir estratégias para elaboração das cláusulas do contrato social da holding 

rural que convirjam para a manutenção da sociedade em caso de discussões entre os sócios, 

evitando uma intervenção desmensurada do Poder Judiciário no planejamento patrimonial em 

si e nas respectivas cadeias produtivas, nas quais estejam inseridas as holdings rurais. 

A holding rural, como será visto, consiste numa tecnologia jurídica importante que 

chegou ao campo. Com a transição da agropecuária de antigamente para o atual estágio do 

agronegócio, muitas famílias construíram um patrimônio considerável, formado especialmente 

por imóveis rurais. Diante disso, a holding consiste em importante instrumento de planejamento 

estratégico, evitando-se a desintegração patrimonial e buscando a organização inerente à pessoa 

jurídica, trazendo reflexos positivos para a família e para a cadeia produtiva como um todo. A 

continuidade dessa mudança de paradigma exige que sejam respeitadas a autonomia dos sócios 

e suas disposições societárias. 
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5 CONCLUSÃO  

 

Inicialmente, a sociedade era enxergada como organização voltada exclusivamente para 

uma atividade operacional. A holding subverte essa regra, pautando-se na lógica da gestão e do 

poder de controle sobre outras sociedades ou ativos. A Lei das Sociedades Anônimas trouxe, 

expressamente, a possibilidade de o objeto social consistir somente na participação em outras, 

desde que seja um meio para realização do objeto social ou, ainda, para gozar de incentivos 

fiscais. A holding ganhou, com isso, sustentação legal.  

Desde a origem, possui, na essência, o espírito gestor. A partir disso, acabou sendo 

utilizada para gerir outras espécies de bens, que não fossem participações acionárias. Por 

consequência, surgiram várias classificações, lançando mão de critérios distintos. O presente 

trabalho elegeu alguns. Sob a perspectiva da extensão do objeto social, pode ser dividida em 

pura, operacional ou mista. De acordo com a natureza dos bens, pode ser discriminada em: de 

participações, imobiliárias, mobiliárias, de intangíveis e de investimentos financeiros. Por 

último, pode ser vislumbrada sob a ótica do poder de controle familiar, resultando na holding 

familiar ou não-familiar. 

Quase sempre as reflexões acerca desse instituto se misturam com o enfrentamento do 

tema empresa familiar, entendida aqui como atividade econômica organizada exercida e 

controlada por dois ou mais parentes. O ponto de encontro é natural. Se a maior parte das 

atividades são conduzidas por familiares, nada menos surpreendente que as holdings 

constituídas para gerir tais ativos também sejam familiares. Há, portanto, uma interlocução, 

saudável por sinal. Afinal, se uma família que possui várias atividades, estejam elas em várias 

sociedades ou não, e busca pela estruturação de todas, centralizando a gestão numa holding, é 

sinal de preocupação com um tema bastante caro ultimamente: governança corporativa. 

Como se viu, essa expressão, atualmente, remete a ideia de utilização de boas práticas 

de gestão, administração e condução de determinado negócio. É um sistema de direção e 

monitoramento o qual pode e deve ser implementado entre sócios, órgãos sociais e demais 

stakeholders, através de uma série de ferramentas que buscam sedimentar a transparência, 

equidade, diálogo e responsabilidade profissional entre os envolvidos. Esses vetores refletem 

na imagem da organização e, inclusive, no acesso ao crédito. A holding pode ser um catalizador 

das práticas de governança, principalmente, na atividade rural, historicamente desorganizada. 

A definição do tipo societário da holding, por outro lado, exige olhar estratégico. Cada 

tipo possui características, mecanismos e limitações próprias; vantagens e desvantagens. Os 

principais atributos a serem analisados são: limitação da responsabilidade, simplicidade 
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estrutural, transparência, flexibilidade na quebra de vínculos societários, limites a circulação de 

cotas ou ações, distribuição de lucros e o controle societário. Tudo isso, à vista das 

peculiaridades do patrimônio, do formato do negócio, dos liames familiares e, sobretudo, do 

principal objetivo do grupo. Dentro da gestão de ativos rurais, a simplicidade da sociedade 

limitada é melhor acolhida, razão pela qual o presente trabalho concentrou sua atenção mais 

sobre esse tipo societário. 

Essa preocupação com a boa administração dos recursos fundiários foi enxergada, 

inicialmente, pela legislação agrária, ao prever a figura da “empresa rural”, tendo como algumas 

de suas exigências a manutenção de condições de administração e a adoção de práticas 

conservacionistas. Apesar desse avanço, sua formatação preocupa-se, demasiadamente, com o 

aspecto estático da propriedade. Com a assimilação da teoria da empresa pelo Direito Brasileiro, 

logo esse conceito foi suplantado pelo de empresa agrária, conduzida pelo produtor pessoa 

física ou jurídica, com ou sem registro na Junta Comercial, tendo como foco a 

profissionalização da atividade. A maior característica desta consiste no desenvolvimento 

consciente de determinado ciclo biológico, para obtenção de alimentos, fibras, bioenergia, 

resíduos e subprodutos de valor econômico. 

A qualificação da atividade agrária organizada, profissional e preponderante, com fins 

lucrativos, como empresa que é, evidencia o intuito do legislador em modernizar esse pujante 

segmento econômico. Elevar o produtor a condição de empresário faz bem a ele, à própria 

atividade desenvolvida, aos empregados e demais colaboradores, aos investidores, ao Fisco e a 

toda a comunidade. A holding rural é reflexo desse movimento. Embora não tenha sido bem 

definida, até por conta da pouca produção bibliográfica até o momento, o presente estudo a 

compreende como estrutura societária constituída com o fim primordial de gerir, administrar, 

proteger e explorar, mediante prévio planejamento patrimonial, bens utilizados, direta ou 

indiretamente, com a atividade rural. 

Os efeitos sucessórios e tributários que podem ser proporcionados pelas holdings rurais 

têm atraído muitos simpatizantes, o que gerou um aumento espantoso na constituição dessas 

estruturas, como se depreende dos dados do último Censo Agropecuário. Falta, porém, um 

exame mais profundo das suas características e consequências societárias, especialmente dos 

vários instrumentos de governança corporativa que o planejamento patrimonial pode atrair: 

segregação patrimonial, eficiência na gestão, maior transparência, prevenção e administração 

de conflitos familiares, descentralização das atribuições, instituição de conselho administrativo, 

planejamento estratégico, orçamento anual, dentre outros. Tudo isso converge para agregação, 

pela entidade, dos critérios ESG, impactando dentro e fora da estrutura. 
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A holding rural, contudo, não pode ser compreendida de forma isolada. Na realidade, se 

enquadra como um elemento central de um sistema transversal que congrega desde os 

distribuidores de insumos, os produtores rurais, os adquirentes da produção, o elo logístico, a 

armazenagem, os transformadores, instituições financeiras, entidades governamentais, até 

chegar ao consumidor final, dentro ou fora do país. O elo nuclear do agronegócio é a produção 

primária. E, se a maior parte dela ainda se concentra em imóveis rurais e, estes, por sua vez, 

estão sendo geridos por estruturas societárias, logo se vê o quão catastrófico podem se tornar 

os conflitos que são internos a essa organização. Uma briga entre sócios, a depender da 

envergadura patrimonial, pode, sem exageros, afetar o abastecimento alimentar de um país 

inteiro importador. 

E, é justamente por isso, que tanto a estratégia para prevenção de conflitos como a 

própria solução destes não podem ignorar a análise sistêmica do setor. Além de respeitar as 

normas jurídicas positivadas que regulam o assunto, é preciso um olhar panorâmico sobre os 

sistemas agroindustriais e as mais diversas cadeias produtivas. A holding rural, ao gerir ativos 

essenciais da atividade, fomenta sua profissionalização e governança, o que reflete 

positivamente no agronegócio. Com efeito, defende-se que o princípio da preservação da 

sociedade ganha novos contornos aqui. 

Após assentar essas premissas, o presente trabalho se voltou para aspectos mais práticos, 

tanto da modelagem da holding rural quanto da ruptura do vínculo em relação a um sócio. São 

momentos, dentro da jornada do planejamento patrimonial, que invariavelmente estão 

conectados. Não dá para pensar na dissolução, sem olhar na constituição da estrutura, desde a 

definição da estratégia até a elaboração do contrato social, o qual precisa acomodar as 

particularidades e regrar seus efeitos nas relações entre sócios e entre estes e a sociedade. 

Feito o diagnóstico sobre a família, patrimônio e negócio, chega-se ao momento da 

elaboração do contrato social. A pesquisa constatou que a simples qualificação das partes já 

traz reflexos importantes na formação da holding rural. Cita-se, como exemplo, o sócio 

estrangeiro, o qual, a depender do controle ou grau de participação no capital social, pode trazer 

uma série de restrições a sociedade no que tange a aquisição de imóveis rurais, em razão de 

legislação específica sobre o assunto. Também é a partir do regime de bens do sócio que se 

apurará sobre a necessidade ou não de anuência do consorte para subscrição de imóveis.  

Além disso, percebeu-se que a formação do capital social e o modo de sua realização, 

são uma das grandes particularidades da estrutura sob enfoque. Na etapa “dentro da porteira” o 

que predomina, na constituição da sociedade gestora, é o aporte de ativos imobiliários pelo 

preço histórico, constante da declaração de renda dos sócios. Por se tratar de sociedade limitada, 
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independe de laudo avaliativo, embora seja recomendável. Sem falar, ainda, na infinidade de 

cuidados que se deve ter na hora de se descrever os imóveis rurais, sujeitos que estão a uma 

série de cadastros e exigências registrais, como o georreferenciamento, por exemplo. 

Outra grande preocupação na elaboração do contrato diz respeito ao regramento sobre 

transferência de cotas, seja entre sócios ou entre estes e terceiros. Se o planejamento patrimonial 

visa manter coeso o poder de controle sobre os bens, é fundamental que a circulação de cotas 

tenha suas restrições, principalmente em face de terceiros. Também a circulação entre sócios 

deve ser bem regrada, já que será através dela, na organização sucessória familiar, que os pais 

poderão antecipar suas participações aos filhos.  

Administração, prestação de contas, reuniões, assembleias e distribuição de lucros são 

tópicos que também merecem tratamento especial no contrato social da holding rural, 

principalmente na busca pela implementação de boas práticas de governança. É preciso criar 

uma cultura organizacional dentro da holding rural, transformando, no caso da estrutura 

familiar, os parentes em verdadeiros executivos, com reuniões periódicas, plano de cargos e 

funções, apresentação de resultados mensais, dentre outras disposições. 

O contrato social se ocupará, ainda, das cláusulas sobre dissolução total, dissolução 

parcial e apuração de haveres. Nem todos trazem normas expressas sobre os dois últimos 

pontos, e como se viu, isso pode gerar riscos inimagináveis aos sócios e ao planejamento 

sucessório. Além disso, percebeu-se a importância de definir o foro de eleição, no contrato 

social, inclusive, se for conveniente, optando-se pela arbitragem, a fim de trazer respostas mais 

céleres e qualificadas, o que beneficia a todos, principalmente à sociedade. 

Após a elaboração e registro do contrato no órgão competente, nasce a holding rural, 

pronta para gerir, administrar e proteger ativos. Como foi analisado no tópico 3.9, o passo 

seguinte consiste na integralização dos imóveis rurais, transferindo-se, definitivamente, o 

domínio do bem à entidade, que, até então, era mera possuidora. Nem sempre, porém, por 

razões estratégicas ou por sigilo, o contrato trará todas as regras, devendo algumas das 

disposições serem detalhadas em documento a parte, chamado de acordos de sócios, no qual, 

inclusive, é possível aprofundar critérios de apuração de haveres, à luz do artigo 1031, do 

Código Civil. 

Evidentemente que a holding rural, com foco na organização sucessória, é arquitetada 

visando a posteridade, sobrevivendo a gerações, sem prazo para encerramento, viabilizando a 

eterna gestão dos ativos. Apesar disso, determinadas situações poderão estremecer o vínculo 

entre os sócios. O contrato social precisa, como dito antes, se preocupar com a manutenção 

desse liame, mas, em situações mais drásticas, será impossível conter a retirada de um sócio, 
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ou será necessário a exclusão de outro ou, ainda, diante do óbito, não terão opções a não ser a 

dissolução parcial, como forma de conciliar a ruptura com a continuidade existencial da 

organização. 

Sobre o falecimento do sócio, percebeu-se que a regra legal prevê a liquidação da quota, 

podendo o contrato dispor de forma diferente, por exemplo, admitindo os herdeiros, o que é 

salutar num planejamento patrimonial. Mas quais herdeiros? Se os fundadores forem contrários 

ao ingresso de genros ou noras é preciso estabelecer essa distinção, já que em algumas situações 

eles figuram não só como meeiros, como também como herdeiros. Aliás, também é preciso 

normatizar as consequências do óbito do cônjuge do sócio ou, mesmo, do divórcio deste, 

evitando-se a entrada automática dos herdeiros daquele na figura de sócio, por exemplo. 

O direito de retirada do sócio é um ponto mais sensível. O entendimento majoritário 

ainda consiste em admitir o exercício desse direito de forma imotivada, mesmo para sociedades 

limitadas por prazo indeterminado. Como visto no item 4.4, esse entendimento não é unânime 

na doutrina, já que alguns entendem que se o vínculo for estável, só caberá a retirada em 

situações específicas previstas na legislação. Diante da divergência, mister regrar o assunto no 

contrato social, o que, pelo menos, trará um efeito inibitório ao sócio que pretender se retirar a 

qualquer momento, sem qualquer explicação. É fundamental tentar preservar intacta a holding. 

A exclusão do sócio, seja judicial ou extrajudicial, traz várias preocupações aos 

membros do grupo, principalmente quando se discute o conceito de “falta grave”. A solução 

novamente passa pelo contrato social, o qual pode trazer balizas interpretativas para o julgador, 

inclusive, arrolando hipóteses de falta grave. Na holding rural os sócios precisam se proteger 

contra a concorrência desleal de um dele, crimes dolosos, improbidade, ofensa a função social 

dos imóveis rurais, abandono, dentre outras situações. Cláusulas claras disciplinando o assunto 

são fundamentais para manter a higidez do planejamento. 

Essas e outras hipóteses de dissolução parcial, como a liquidação de cotas em favor de 

credor, padeciam de um regramento processual específico. Essa lacuna foi preenchida pelo 

Código de Processo Civil de 2015, em seu artigo 599 e seguintes. Vários pontos de debate 

jurisprudencial foram acalentados. A data da resolução do vínculo societário foi definida, a 

depender da sua causa. A legitimidade das partes, tanto ativa quanto passiva, foi regulada. 

Também a causa de pedir ganhou dispositivo expresso. Por fim, a lei processual trouxe o dever 

do magistrado, na decisão que decretar a dissolução parcial, definir, além da data da resolução 

e o perito, a metodologia e o critério de apuração de haveres “à vista do contrato social”.  

Sobre a apuração de haveres, procedeu-se exame analítico da evolução histórica e 

legislativa do instituto, desde a sua equiparação com a liquidação que se dá na dissolução total, 
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até a normatização contida no artigo 1031, do Código Civil. Embora esse dispositivo, 

albergando entendimento doutrinário majoritário, confira autonomia ampla às partes, nota-se 

que muitas sociedades são constituídas sem deliberar acerca da apuração de haveres. Outras, 

em contrapartida, se limitam a remeter a utilização do último balanço, o qual, muitas vezes, se 

encontra defasado, atraindo litígios sobre a metodologia e o critério da apuração. 

Nesse cenário, surgiram duas correntes jurisprudenciais no âmbito do Superior Tribunal 

de Justiça. De um lado, o entendimento no sentido de que a disposição do contrato social só 

pode prevalecer se houver consenso entre os sócios no momento da apuração, como se infere 

do REsp. 1335619/SP; de outro, a manutenção do combinado, desde que não haja vício de 

consentimento ou alguma onerosidade superveniente excessiva decorrente de fato imprevisível, 

como se nota do voto-vista do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva prolatado naquele caso e 

também do voto vencedor proferido no REsp. 302366/SP. Outro julgado relevante para a 

discussão se refere ao REsp. 1877331/SP, cujo objeto consiste na possibilidade ou não de incluir 

o fluxo de caixa descontado no critério supletivo legal, no qual se aguarda o julgamento de 

embargos de divergência. 

Espera-se que essa polarização jurisprudencial seja resolvida sobre os influxos do 

Código de Processo Civil de 2015 e da Lei da Liberdade Econômica. O primeiro diploma 

normativo, em pelo menos três oportunidades, reforçou a autonomia das partes em relação a 

apuração de haveres. O principal dispositivo é o artigo 606, o qual inicia a dicção pontuando 

que apenas em caso de omissão do contrato social é que haverá definição judicial acerca da 

metodologia e critério de avaliação. Também em relação a forma e condições de pagamento, 

há menção expressa, no artigo 609, sobre a primazia do contrato social.  

Diante dessa possibilidade legal, incumbe aos interessados na constituição da holding 

rural, detalhar, no contrato social, como se dará a apuração de haveres em caso de dissolução 

parcial. Essa definição deve levar em conta as peculiaridades da holding rural, como, por 

exemplo, a majoritária formação do capital social com imóveis integralizados a preço histórico, 

geralmente defasado, e, não menos importante, a finalidade integrativa do planejamento 

patrimonial. Em outras palavras, é imprescindível desestimular a saída de sócios, a fim de evitar 

desintegração e descapitalização, seja através de restrições a dissolução parcial, seja pela forma 

de quantificação dos haveres. 

Enfim, infere-se que as estratégias na elaboração das cláusulas do contrato social da 

holding rural também devem levar em conta a sua inserção dentro do agronegócio e o papel 

importantíssimo que desempenha nas respectivas cadeias produtivas. Como se viu, o princípio 

da continuidade da sociedade ganha novos desdobramentos no agronegócio, onde cada elo está 
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umbilicalmente ligado a outro. Essa visão sistêmica, panorâmica e globalizada deve guiar não 

só o planejamento patrimonial, como também a solução de eventuais conflitos surgidos ao 

longo da sua execução, tanto pelo Judiciário quanto pela Arbitragem Societária. 
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